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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL. N" OO8/2023 SEFIN

1. ParIe: PREÂMBULO

a) Definiçãot AQUISIÇ Ão DE BARRACAS TIPO FEIRA LIVRE COM VI
MELHORIA DA APRESENTAÇÃO E PROTEÇÃO DE ALIMENTOS
COMERCIALIZADOS POR PRODUTORES FAMILIARES, JT]NTO A SECRETARIA DO

PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS _ CE.

b) Ordenado de DesDesas:
Davi Bezerra de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Planejamento e

Gestão das Finanças.

c) Preeoeiro Municioal:
Fabio Gomes Oliveira;

d) Prazo. local de dos orodutos:
Os produtos deverão ser entregues no pr.vo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir

do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e

horários definidos especificados na referida ordem de compra

O Pregoeiro do Município de Crateús, Estado do Ceará, no uso de suas atribúções legais, toma
público que no dia l5 de junho de 2023, às l4h00min, na na sala da Comissão de Licitação do
Município de Crateús, sito à Av. Edilberto Frota no L821 - Bairro - Planalto - Crateús - Cear4
será realizada ticitação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, com
fomecimento de forma parcelado, para atendimento do objeto deste edital e seus anexos,

observadas as disposições contidas na Lei n.o 10.520, de l7 dejulho de 2002, subsidiariamente
na Lei n.o 8.666 de 2l/06193, (com as alterações da Lei n." 8.883/94 e da Lei n." 9.648/98), na

Lei Complemenlar n" 723/06, de 1411212006, alterada pela Lei Complementar n'. 147/2014, de

0710812014 e Lei n.o: 12.846, de l" de agosto de 2013.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e

formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.

2" PaTÍe: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

1.1. A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com
as especificações contidas em seus anexos.
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Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da transparência do govemo

v.brl es/ceis para compÍovação ou não se

empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em lici
ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

2.1.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o

obj eto desta licitação.
Z.i.:. euanao um(a) dos(as) sócio(a)s representântes ou responsável(eis) técnicos(as) da

licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma delÀ podôrá participar do certame licitatório. caso não seja feito a escolha pelo sócio

representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.

2.1.4. É vedado ao sirvidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús, participar como licita.nte, direta ou indiretamente por si, por

interposta pesso4 dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá

assistir ao processo licitatório, não podendo, entÍetanto, manifestar-se verbalmente durante a

sessão.

2.2.1 . Podeão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade

da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crateús, que atenda a todas as

condições exigidas neste edital, observados os necessários reqúsitos de habilitação jurídica,

regularidade fi scal, qualificação técnica e econômico-financeira.
2.2.2. Sô podení apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestal-se ou Íeplesentar

qualquer empresa licitante no presente ceÍarne, repÍesentante legal habilitado, devendo apresentar

os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCT]RÂÇÁO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompaúado com os atos constitutivos da pessoajuídica, atz de sua eleição, contrato social,

requerimento de empresiírio individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuÍagão deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e

praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de

habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome

da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,

em nome da licitante.
nrazo de validade acima de 01 (um) ano civiJ. a contar da data da sua emissão.

2.2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente

com o documento de identidade, documentos que compÍovem tal condição (atos constitutivos
da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um)
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o
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apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO- SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO AI)MINISTRÀDOR:

üB+ 
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único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo

para todos os efeitos, pelo licitante representado.-2.3.t.t. 
cudu representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento,
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2.3.2.1. Docume nto de identidade de fé pública com fotografia;

2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Sociamstatuto SociaURegistro de Firma

Individuat/ CertiJicado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do

sítio www.portaldoempreendedor.qov'br:
2.3.23. Ap.esentar aieclaração de pleno conhecimento e de atendimento à exigências qualto

à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 40, inciso VII da Lei.

t0.52012002.

2.3.3. TRATANDO-SE DE

sítio www endedor.

2.3.3.3. PROCURAÇAO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULA&
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídic4 ata de sua eleição, contrato social,

requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o

outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante

e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos,

apresentar documentos de habilitação proposta de preços, assinar ata e os demais fins

REP NTANTE LEGAL:
2.3.3.1. Docume nÍo de idenlidade de fé pública com fotografra;

2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrulo SociamsÍatuto SociaURegistro de Firmo

Individuat/ certifrcado da condição de Microempreendedor Individuat) em vigor,

devidamente regiJtrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no c.lso

de sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradorei; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do

pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes par4 na forma da lei, formular ofertas e

lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da

licitante. OBS: não serão aceitas procu racões ípúblicas ou oaÉiculares) com orazo de

emissão acima de 0l íurn) ano civ a contar da data da sua emrsseo.

2.3.3.4. Apresentar a Declaração depleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto

à proposta e à habilitâção previstas no Edital, conforme disposto no art. 40, inciso VII da Lei.

10.520/2002;
2.3.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte podeÍão

participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar

no 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as

penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condiçôes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, em

especial quanto ao seu art. 3o, que está apta a usufruir do tÍatamento favorecido nos seus arti
42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4' do artigo 3' da citada

cuú
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complementaÍ, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos beneficios concedi

referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser

separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no

inicio dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.

2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato,

ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;

2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou

titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser

apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica"

ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumlr

obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.8. es empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de paqu"no porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão

participaÍ normalmente do ceÍame, porém, em igualdade de condições com as empresas não

enquadradas neste regime.
2.3'.g. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que

se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente

ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços' Apenas a licitante não

terá representante credenciado.
2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diÍetores ou repÍesentantes

comuns.
2.3.11. Se antes do início da abernra dos envelopes de preço for constatada a comunhão de

sócios, cooperados, diretores ou representaÍrtes entÍe licitantes participantes, somente uma delas

poderá paíicipar do certame.
23.12. Se constatada a comuúão de sócios, cooperados, diretores ou ÍepresentaÍrtes entre

licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes

seÍão automaticaÍnente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem

pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h

(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo coneio

caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser

apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e [I a segür: sendo aceita a remessa

via postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro e

Equipe de Apoio não se resoonsabili para a abe

do certame.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

a
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II - Envelope contendo os Documentos de Habilitagão:

3.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE

PREÇOS.
3.3. ós Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por

pÍeposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou

particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não

poderá pronr.urciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do contÍato social e documento de identidade.

3.4. Quatquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços

de mais de uma licitante. Porém, neúuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá

representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumrária das licitantes

representadas.

4.1 . Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

4.1.1. Em originais ou publicagão em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia

autenticada em Cartóno, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório

deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à ultima
página, de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tomará o licitante

inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos

documentos que são vríüidos paru matiz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o

Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1 .4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja

validade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o pÍazo de validade,

deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentâção do órgão emissor que disponha sobre

a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão será considerada

válida pelo prazo de 30 (rinta) dias, a partir da data de sua emissão

4.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firm4 preenchidas,

preferencialmente, em 01 (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer processo
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4.2.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos itens, sua discriminação

conforme o termo de referenci4 contendo seus respectivos preços em algarismo
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mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, Íasurzrs ou entrelinhas, entregues em

lacrado. \
I

de
S.

valor global em algarismos e poÍ extenso, ser redigida em lingua portugues4 salvo

expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza" sem emendas, rasuras ou entÍelinhas,

devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e seÍ elaborado

segundo as exigências do Termo de Referênci4 Anexo I, e demais orientações do Edital e seus

Anexos.
4.2.1. A indicação da ruzÃo social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ

de seu estabeleôimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente iÉ prestar o objeto

da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência

e conla coÍrente nestâ etapa da licitação, sendo obrigatóri4 posteriormente, paru a licitante

vencedora.
4.2.4. As propostas de preços deveÍão ainda conteÍ

a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a conlar da data de sua apresentação. Caso não

apresente data de validade, seú este o considerado;

b) Atender às especificações e exigências do Termo de Referência;

"j 
S.r upr"r.ntudu utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância

entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor grafado em algarismos.

d) A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;

f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital, constando a respectiva marca, fabricante e modelo;

h) os valores uniüirios e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso;

i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
j) ApresentaÍ junto a proposta de pÍeços declaração de que nos preços ofertados esüio incluidas

iodos os custos necessários pÍu.a o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os

impostos, encaÍgos trabalhistas, previdenciiirios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguÍos,

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a

incidir direta ou indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constantes da proposta'

abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do

objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de

contÍato
4.2.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.
4.2.6. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A
definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços

cotados com todos os tributos e custos inclusos
4.2.7. Oconendo discrepância entre os preços unitrários e totais, prevalecerão os primeiros,

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
4.2.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,
que serão considerados preços miáximos para e feito de contratação. Não serão adjudic
Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados paÍa a contratação.
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4.2.9. Na análise das CaÍas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por

expresso em rears.

+.á.t0. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigoÍosamente conferidos

licitantes.
4.2.11. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos

do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de

participação, competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação e

iujeiçáo integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais

no I 0.520/02 e 8.666193.
4.2.12. Serão desclassificadas ainda as propostas:

a) Que não atenderem as especificações do termo de referência e deste Edital;

b) Que apresentarem preços uniul,rios irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma

do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerii em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,

estes últimos.
e) Não será considerada qualquer ofena de vantagem não prevista no Pregão, nem pÍeço ou

vantagem baseada nas ofeÍas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,

configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma algum4 como motivo para desclassificação da proposta.

4.2.13. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,

depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta
pràposta final consolidad4 em original, devidamente assinad4 com os preços atualizados, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo

Pregoeiro para o endereço: sede do setor de Licitação do Município de crateús, situada a

evenida Ldilberto Frota, 1821, Planalto, Crateus - CE, ou apresentar na própria sessão de

j ulgamento, se for o caso.

4.2.14. ACarta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com

a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada devidamente rubricada em todas

as folhas e assinada pelo Íepresentante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancrírios da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.

Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.

Neste caso, os dados banciírios poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identifrcação (nome, pessoa fisica ou jurídica), a
posição do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n" do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,

RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, inclúndo Cidade

e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,

os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
4.2.15. AcaÍt^Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem

4.2.4, inclusive e tratar os preços unitií'rios e totais, de cada item ao novo valor proposto,

atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.

4.2.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a pÍoposta comercial deverá estar ass

pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
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5.1. ILITA ICA:
5.1 .1 . Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual com registro

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fi
agencla. apÍesentar o registro da Junta onde opera com averbação no regisÚo da Junta onde tem

sede a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisÚo público de empresa mercantil

da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por

ações, acompaúado de documentos de eleição de seus administÉdores; devendo, no caso da

liôitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opeÍa com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz'
5.1.4. INSCRIÇÀO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - excelo

coop€Íativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria

em àxercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

no CaÍório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opetr com averbação no Cartório

onde tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZ^ç^O, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5. I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÁO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei

Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,

por meio do sítio www.portaldoempreendedor'eov.br;
ôBSr Or documentos listados acima deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÀBALHISTA:
5.2.1. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contÍatual;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atÍavés da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a CÉditos Tributiírios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

R-FB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a R azenda Estadual deveÉ ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativ
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
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5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a-

5.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatí

características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa j
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

que a licitante está fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova

de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deveni ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando

as informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão

CR

estar necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 5.3.1, instrumento de termo contÍatual ou de nota fiscal

respectiva ao qual o atestado faz vinculação'

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábei§ @RE) do último exercício fiscal, já

exigiveis e airesentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

liciiante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que teÍá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encenados há mais de 03 (três) meses da data de apÍesentação da proposta;

5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemonstÍações

Conulbeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conÉbeis (DRE)

do último exercíciô fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio

da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diário

do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei a". 6.404116: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domicilio da

licitante; ou publicad;s na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda" em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) No caso de empresa constituida a menos de um ano, admite-se a apresentação do último

balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empÍesa constituída no exercício vigente

deverá apresentar o balanço de abertura referente ao peíodo de existência da sociedade, ambos

devidaminte registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente do

domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro

profrssional equivalente;
d) E adnissÍvel o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado

pelo sócio-gerente ou direto tro profissional equivalente, devidame

registrado no Conselho Regi
5.4.2. Entende-se que a exp í'constante no item 5.4.1 clc 5.4.1.1,

mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), devidamente

registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, acompanhado dos

tf
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apresentálo na :Íoma da lei".
5.4.5. Entende-se que a express áo "na forma da leí' constanle no item 5.4.4. englob4 no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Notas Explicativas;
ej Recibo de entrega de escrituração conúbil digital (Para efeito o que determina o Art. 2'do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
qBLA autenticação de livros conúbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comercio, podera ier feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto n 6.022 , de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contabil

digital, na forma estabelecida pela secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (AÍ. 1" do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018)'

5.4.ó. As cópias deverão ser originá.,rias do Liwo Dirário constante do SPED'

5.4.7. A Esórituraçao Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"

l42}l2}1l e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrinfação Digital - SPED. Para

maiores informações, verifrcar o site www.receita.gov.br, no link sPED. Ficando a exigência

de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser aPresentado no prazo

que'determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCIJ n'2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

S.+.S. Se necessária a aÍ:úalizÀção do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo corÍespondente.

5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, as empresâs deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente

registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenÍrs as que forem consideradas solventes.

Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será

baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência

Geral (ISG), maior ou igual a um (à1) e Liquidez corÍente (lLC), maior ou igual a um (21),

cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

tazendo f,ais Por Vocá

termos de abertura e de encerramento do Livro Dirlrio - estes termos devidamente

na Junta Comercial).
5.4.3. As cópias deverão ser originiirias do Livro Diilrio devidamente formalizado e

12.4.4.4 empresa oPtante pelo Sistema Público de Escrituação Digital SPED

LG: Ativo C irculante + Real izavel a Loneo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total

LC : Ativo Circrrlante
Passivo Circulante

MUNICIPIO
VERDE
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5.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), deverão

comprovar capital mínimo de l0%o (dez por cento) do valor Estimado da contratação. Devendo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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a comprovação seÍ feita relativamente à data de apresentação da proposta"

apÍesentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.

S.+.S.T. I. .IUSTIFICATIYA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades,

direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.
b) Índice de Liquiàez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realiáveis a curto plazo, p1a fazeÍ face ao total de suas dívidas de cuÍo prago'

sendo que:

Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que l: Rãsultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se iguat a l: Os valores dos direitos e obrigaçôes a curto prazo são equivalentes'

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para qútar as obrigações a curto

pÍazo, caso fosse preciso.

"; 
o indi"" de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos líquidos'

também os p"..a.r".rt"i. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação finarceira (o que demonsfiaria um equilíbrio nas

contas da compaúià). sendo certo que. quanto maior o resultado. melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

necessário ante a compÍovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspéctiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração

ilrUti"à. I-ogo, errt"nàe-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos

demandadoJneste termo de referenci4 pois o atendimento quantas Írs taxas apÍesentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/2010-Segunda câmara-TCU I Relator: AUGUSTO

SIIERMAN.
lãô. óÉnrrDÁO NEçATIyA DE FEITos SOBRE FALÊNCIA expedida pelo

distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante _deverá
apÍesentaÍ a comprovaçãó de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,

ía forma do art. 58, da Lei nj 1l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

5,5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: d
5.5.1. Declaração de que: /5
a) Declaração de quê, em cumprimento ao estahlecido na Lei no 9.854, de 2711011999,

púlicada no DOU àe 2çtl1llg», e ao inciso )OOilII, do aíigo 70, da Constituição. Federal,

não emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem

"-p."gà 
rino... de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

paÍir de 14 (quatorze) anos;
L) Declaraçao de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constântes

no edital;

FL If
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c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2o
da Lei n.'8.666/93);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estâr em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles docuÍnentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da malnz;
5.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESÂS DE PEQUENO PORTE @PP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
5.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão
apÍesentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apÍesente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1", art. 43,
do mesmo dispositivo na Lei Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no pritzo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prej uízo das sanções pÍevistas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocaÍ os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
pam contratação, ou Íevogar a licitação.

6.1 . O Pregão sení realizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a
abertua dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR
PREÇOPORITEM.
6.3.1 . A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os
licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de
lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame
da aceitabilidade da proposta da primeira classificad4 quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a
verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação"
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente edital, bem
certame e a adjudicação, sendo esta
6.4. Após a entrega dos envelopes n
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

,
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6.5. Da reunião pam recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação,
lawada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas

observações e impugnações feitas pelas licitântes e demais ocorrências que
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo

número mínimo de dois licitantes;
6.6.4 reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfic4
cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o
meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para

comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60

(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentff a proposta de preço definitiva
devidamente ajustad4 e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da miluta de contmto

constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora seá convocada a apresentar a proposta de preço defrnitiva
devidamente ajustada, no pÍutzo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a

sessão, sob pena de ser chamada a Íemanescente na fase de lances, caso a vencedora não

apresente no prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10. O Município de Crateús - Ce, se reservará ao direito de efetuar diligências visando

confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos produtos

ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação

impressa e na proposta específic4 prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequíveis,

este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeiro
informará as participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o

fomecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro faní a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas

as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço por item e aquelas que

teúam apresentado pÍopostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0o/o (dez por cento)
relativamente à de menor preço, paÍa que seus(suas) Íepresentantes participem dos lances

verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três),
para que seus(suas) repÍesentantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços

oferecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor pÍeço e os
demais, em ordem decrescente de preço.
7.3.2. So serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
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7.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competiti
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, impli cF
exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME, EPP

e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo como
previsto no item 8.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Será verificada a conformidade entre a pÍoposta escrita de menoÍ preço e os valores
estimados para a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

realizem laÍrces verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do
Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Qnando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as pÍopostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 57o (cinco por cento) superior
ao melhor preço.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:
I - A microempÍesa ou empÍesa de pequeno poÍe mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,
sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória para o exercício do mesmo
direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno poúe que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste

Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor ofeÍa.
7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor ofeÍa inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não

atinja o valor de referência definido pela administração pública.
7.6. Nas situações em que não se realizem larces verbais, ou depois de declarado o

encerÍamento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitiível ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretâmente com a proponente pÍrÍa que seja obtido
preço melhor para a Administraçâo.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelo
n.0 01 @roposta de Preço), ou os apresentârem em desacordo com o estabelecido neste edital,
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ou com irregularidades, bem como os que apresentaÍem pÍeços excessivos ou manife
inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação
7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbó

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respecti

(

r

vo

encaÍgos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na

proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações

contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos,

prevalecerão as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceiüável a proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos

"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope

no 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste

edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na fonna do que dispõe o aÍÍ. 42 da Lei ComplementaÍ no 123, de 14.12.2006, a

compÍovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresÍrs de pequeno

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1 .l Para efeito do disposto no item acima" as ME e EPP, por ocasião de paÍicipação neste

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regutaridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição-

8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade f,rscal e trabalhista" seÉ

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei rf 12312006 e suas alteragões), contados a

partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certrme, para

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

ceÍidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A úo-regularização da documentação, no prtvo previsto no item anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 8l da Lei no

8.666191, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase

de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e form4 e

aind4 a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no privo definido no item "8.2.1.2" acima.

8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante senl declarada
vencedor4 sendoJhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção

de interposição de recurso.
8.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até

sendo a respectiva licitante declarada vencedora
8.5. A licitante declarada vencedora do certame
de Preço formal que ratifique o último lance o

uNtÚPto
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pÍorrogaÍ o pÍazo> motivadamente, poÍ 48 (quffentâ e oito) horas, contados da no
realizada na audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as lici
credenciadas, Írs propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a aniílise
da documentação exigida para habilitação e os ÍecuÍsos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos,
sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital, será feita, pelo
Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião.
Posteriormente, o processo, devidamente instruído, sení encamiúado paÍa a autoridade
competente para homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os
Íemanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)
dias corridos à disposição das licitantes. Findo este pÍazo, sem que sejam retirados, serão

destruídos.

9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertr.ra da sessão públic4 qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnagão poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações situado a

Avenida Edilberto Frota, 1 821 , Planalto, Crateús - Ce.
9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 0l (um) dia útil contado da data de
recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
por meio eletÍônico via internet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no piÍtzo de 0l (um) dia útil,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pr.vos previstos no
ceÍaÍne.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e devení ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitagão.
9.8. A resposta do Município de Crateús, será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissào
de P de ões.
9.9. ece
9.10 de m modificação
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
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9.10.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu

original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formul
propostâs.

10.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedoÍ do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em

ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de

dias, que começarão a correr do termino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recolrer, ao final da sessão

do Pregão, importaní a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição podení ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em atâ"

facütado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importanl a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
10.6. Os recursos seÍão protocolados na sede do setor de licitação situada a Avenida Edilberto
Frota 1821, Planalto, CÍateus - CE, de 2" a 6" feira, no honírio de 07h30min as I lh30min, em
dias de expediente do órgão ou pelo e-mail: pmclicit@email.com.
10.7. Os autos do processo administmtivo permanecerão com vista fraÍlqueada aos interessados

no Setor de Licitação deste município.
10.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicaní o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a conmtação da adjudicatrária.
10.9. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.

10.9.1. O pedido devení ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor de licitação no prazo estipulado no item l0.l, com dados de contato da recorrente no qual
a Comissão enviará resposta ao pedido.
10.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que Dreencham os sequintes
Íeqursrtos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalício;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

1 1.1 . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato

RECURSO ADMINISTRATIVO:

DA DO RECURSO ADMINISTRATIVO:

tt.o - DÂ



PREFEITURÀ OE

Fârendo llals Por Vocô

especifico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretário Ordenador de

(doravante denominado ContÍatante), e o licitante vencedor (doravante

contratado(a)), que observará os teÍÍnos da Lei n.o 8.666193, deste edital e demais

pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.
11.2. O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da devida

convocação, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em

anexo a este edital. Em caso de recusa injustificad4 serJhe-á aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatório.
1 1.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no pÍazo estabelecido é facultado
ao Secreüírio (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final
das propostas, para fazê-lo em igual pr.vo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classifrcad4 inclusive quzulto aos pÍeços (descontos), ou revogar a licitação.
1 1.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua cont4 a publicação do extrato do Contrato na

imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatur4 para

ocorreÍ no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotaní com relação

aos possíveis termos aditivos.
11.5. O licitante adjudicauário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
I1.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65

da Lei n.o 8.666193 e suas alterações posteriores.

12.1. O objeto da licitação sení adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, aÉs a regular
decisão dos recursos apresentados.
12.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

13.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatur4 tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro do ano vigente.

14.1. As obrigações previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

I 5.1 . As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

1 6.1 . O pagamento sení efetuado em até l0 (dez) dias contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, atraves de crédito na Conta Bancária do
fomecedor.
16.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitati
efetivamente entÍegue.
16.3. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverâo ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. CelZezé,1 141- Baino - Centro, inscrita

13.G IX)S PRAZOS
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acompaÍüadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor,

atualizadas, observadas as condições da proposta;

17. I - O licitante que ensejaÍ o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo

contÍatual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comPortar-se

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, gaÍantido o direito previo da

citação e da ampla defes4 ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem

prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

17.2- A Contratada ficará, aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possÍrm acarretar tanstomos ao desenvolvimento do fomecimento da

ContÍatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso no

fornecimento ou indisponibilidade dele, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contmto, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a Íecusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporaria de participação em licitação e impedimento de conmtar com o
Municipio de Crateús, por pÍazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
17.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defes4 garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item 17.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesm
item.
16.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 0
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recwso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Conúatadq o valor devido será cobrado
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administÍativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante ,
de execução fiscal, com os encargos conespondentes.

17.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra' poderão ser apli

empÍesas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustÍaÍ os objetivos da licitação;

bj demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contmtar com a Administração Pública em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
17.6- As sanções preüstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.7- A ficitante adjudicaUí.ria que se recusÍlÍ, injustiÍicadamente, em firmar o contrato dentro

do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúad4 estará sujeita

à multa de 5,0%o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida'

17.8 - As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo

com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

18.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes do

34.34.04 .123 .0037 .2.087 - Manutenção das AtiYidades GeÍais
tações oÍçamentarias:
da Secretaria Municipal do

Planejamento e Gesüio das Finanças; fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos não vinculados

de impostos.
18.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse edital será utilizado o elemento de

despesas no 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

19.1. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por

interesse público, ou ainda anuláJa por ilegalidade, de oÍicio ou por pÍovocação sempÍe em

despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.

tS.i. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este edital,

serão resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
19.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) secretario(s)

Gestor(es).
19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem

e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Mruricípio, exceto quando for expressamente estabelecido em contriírio.

19.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o

Foro da Comarca de Crateús.
19.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários de 07:30 as 1l:30 horas, no

endereço: Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce, Bem como no site do TCE no

sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:

https://www.crateus.ce.gov.br/, fi processo administrativo de Pre

à disposição paÍa vistas e conferê
19.7. Todas as nornas inerentes deste CeÍame, discriminadas
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Anexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste lnstrumento Convocatório

ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propos

19.8. No interesse da Administraçâo Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer

indenização, fica assegurado a autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou
ciência aos inteÍessados na forma da legislação vigente.

em parte, da presente licitação, dando

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando

ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação ügente'
19.10. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total

concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua

ou de representante.

20.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceaút, paru dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, ue não possa ser resolvida pela via administrativ4

§, renunciando-se, desde já, a qualquer o , por mais privilegiado que seja

Cra CE, 30 de maio de 2023.

o Gomes Oliveira
do Município de
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ANEXO I À AUTORIZÁçÃO - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1- OBfETO:
1.1 - AQUrS IÇÃO DE BARRACAS TIPO FEIRA LIVRE COM VISTAS A MELHO A
APRESENTAÇÃO E PROTEÇÃO DE ALIMENTOS COMERCIALIZADOS POR PRODUTORES

FAMILIARES, JUNTO A SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANçAS DO

MUNICIPIO DE CRATEÚS - CE

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal do Planeiamento e Gestão das Finanças.

3 - MODALTDADE DA L|CITAÇÃO
3.1. Pregão Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das
Licitaçôes Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de 17 /07 /2002, Lei
complementar nq 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 1.47 de 7 de agosto
de20t4.

5. DO IULGAMENTO DA TICITAÇÃO
5.1. MEN0R PREÇO P0R rTEM

6 - DAS IUSTIFICÂTIVAS
6.1, DA AQUISIçÃO
6.1.1-. Diante da atual situação de desemprego do país, feiras livres e mercados municipais
se impõem como importantes alternativas de trabalho. Nos dias atuais, a comercialização
de alimentos em feiras livres ainda representa uma grande tradição, sobretudo para
comunidades de menor poder aquisitivo, nas quais existe pouca preocupação quanto à
procedência e qualidade desses alimentos. A agricultura familiar possui grande
importância, pois vem contribuindo para o reconhecimento econômico e social e vencendo
alguns preconceitos que são percebidos ainda no meio rural, pois muitas pessoas ainda
veem quem reside no campo como pessoas que não sâo atualizadas, que vivem do passado.
Mas ao contrário desse pensamento, muitas pessoas não üsualizam que é através dessas
pessoas que residem no meio rural é que se obtém muitos alimentos de boa qualidade
presente na mesa do brasileiro, nos supermercados das cidades e nas feiras livres que
acontecem aos finais de semana aonde muitas pessoas vão à procura de produtos com o
preço mais acessível do que nos supermercados.

Nesse sentido, serão compostos estruturas para composição de Feira liwe, visando
qualificar a comercialização em feiras (sejam elas especíÍicas da agricultura familiar,
orgânicas, agroecológicas ou outras) e destinados aos empreendimentos da agricultura
familiar, com os objetivos principais de: apoiar a promoção comercial de produtos da
agricultura familiar em feiras livres; qualificar e agregar valor aos produtos da agricultura
familiar existentes, para distribuição e comercialização no mercado; oferecer aos

f
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agricultores familiares melhorias no local de comerci a tzação dos seus produtos; e oferecer
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aos visitantes e compradores um local seguro e mais adequado para compra de
da agricultura familiar advindos do meio rural.

6.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens
e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser obietivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n" 10.520 / 2002.
6.2.2. Os bens, obieto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n' 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais
e específicas usualmente encontradas no mercado.
6.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade enrre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

6.3. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.3.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos
do processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de abastecer a
prefeitura municipal de Crateús.
6.3.2. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram elaboradas
através de um estudo realizado por estâ unidade gestora que levou em conta os
seguintes dados:
a) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.
b) A quantidade de agricultores familiares cadastrados na Prefeitura Municipal de
Crateús que irão se beneficiar da utilização das barracas.

6.4. DA NÂO EXCLUSTVTDADE PARTTCTPÇÃO DE ME E EPP

A redação do novel art. 47, daLei Complementar no 123 /06 estabelece um dever de
prioridade, ou seia, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente
licitante.

fustifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reaisJ, e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 foitenta mil reais),
serem separados por cotas, poderá representar preluÍzos ao conjunto ou complexo do
obieto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantaioso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em

FL tP



licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação co
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferen

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao coniunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços,

assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de
itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades
atendidas a contento.

III - o tratamento diferenciado e simplificado para
as microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantaioso para a administração pública ou
representar preiuízo ao coniunto ou complexo do
obieto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte
nas licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante
as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitaçôes e

contratações do Município de Crateús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do MunicÍpio de Crateús,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 123/2006 e suas
alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos
Art's 44 e 45 da referida norma legal.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no L23/06). Contudo, esta
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente

MUNlCtpto
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categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para
mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no t23/06, alterada pela Lei
Complementar no t47 /20!4, elencou no arL 49, algumas hipóteses que, se presentes no
caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os
beneficios materiais preüstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra
existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o arL 49, inciso III não se aplica os
beneficios dos arts.47 e 48 quando:
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que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a tod
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se desüna a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 723/2006 üsa ampliar a particl
das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima o

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a
"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3a da
Lein.8.666/93.

7. DOS OBIETTVOS
7.1.OBJETM GERAL
7.1.1. Fortalecer o setor produtivo e de comercialização dos produtos da agricultura
familiar, minimizando a ação de intermediários nas cadeias produtivas, agregando reanda
aos agricultores familiares.

7.2. OBIETTVOS ESPECÍFICOS
7.2.1. Estruturar o mercado municipal para fortalecimento da agricultura familiar no
município para a melhor comercialização dos produtos;
7.2.2. Possibilitar o incremento produtivo e a comercialização direta dos produtos da
agricultura familiar minimizando a ação de intermediários nas cadeias produtivas;
7.2.3. Possibilitar maior rendimento aos agricultores familiares;
7.2.4. Fortalecer os laços de cooperação e solidariedade entre produtores e consumidores;
7.2.5. Construir uma imagem positiva da agricultura familiar junto à sociedade, mostrando
sua riqueza, a qualidade e a diversidade dos produtos;
7.2.6. Comercializar e divulgar diretamente os produtos da agricultura familiar aos

consumidores;
7.2.7. F ortalecer o cultivo e a comercialização da produção da agricultura familiar;
7.2.8. Contribuir para a prática da gestão comparrilhada na utilização do espaço de
comercialização coletiva;
7.2.9. Contribuir no fluxo da inclusão produtiva de famílias extremamente pobre com o
aumento da renda familiar.
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70926-BARRACA DE FEIRÁ... (BARRACA DE FEIRA(
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COMPRIMENTO X ALTURA, SENDO A MESMA
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9 - REFERENCIAT DE PREçOS
9.1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media dos
preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a
contratação deste obleto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

9.2 - A Prefeitura Municipal de Crateús reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado
unitário na etapa de lances do Pregão. Precedentes: Acórdão ne 1.789 /2009 - Plenário,
Acórdão ne 3.028 /2010 - Segunda Câmara e Acórdão ne 2.080/2012 - Plenário, todos do
Tribunal de Contas da União - TCU.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA
10.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34.34.04.723.0037.2.087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal
do Planejamento e Gestão das Finanças; fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos nâo
vinculados de impostos.
10-1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo de referencia será utilizado o

elemento de despesas na 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

11. DA PROPOSTA DE PREÇOS
11.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,
preferencialmente, em 01 (umJ via datilografada/digitada ou impressas por qualquer
processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues
em envelope lacrado.
11.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos itens, sua discriminação de cada
item conforme este termo de referencia, contendo seus respectivos preços em algarismos,
bem como valor global em algarismos e por extenso, ser redigida em língua portuguesa,
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal
do licitante e ser elaborado segundo as exigências deste Termo de Referência, e demais
orientações do Edital e seus Anexos.
11.3. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ

À-LATERÁIS, COM CHAPA GALVANIZADA 2M DE

LARGURA POR O,6OCM DE ALTURA, E NA FRENTE COM
CHAPA GALVANIZADA DE 1,OOM DE ALTURA POR 2,OO

DE COMPRIMENTO, POSSUINDO ACOPLADO BALCÃO

COM MEDIDAS DE 3OCM DE LARGURA X 2,OO METRO DE

COMPRIMENTO COM PINTURA BRANCA
ELETROSTATICA POLIESTER OU HIBRIDO, DE ALTA
RESTSTENCTA A CoRROSÃO. A FrXAÇÃO DAS

ARTICULAÇÕES DEVE SER FEITA COM PARAFUSO DEN
9I2, DIN799I COM LIGAS DE AIS1 410, COM FORÇA
TENSORA DE 700 N/MM', SENDO COBERTA POR LONA
COM MATERIAL SINTETICO, TENDO BOA RETENçÃO
ARTICULAR COM MICRA DE RESISTENCIA CKsOO COM
DUAS FACES POSSUINDO FIBRAS PIGMENTADAS COM

ALTA FLEXIBILIDADE DE CORAZUL.')



de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá
obieto da licitação. São facultativas as informaçôes dos dados referentes ao núme
banco, agência e contâ corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriorme
para a licitante vencedora.
11.4. As propostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessental dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso

não apresente data de validade, será este o considerado;
b) Atender às especificações e exigências deste Termo de Referência;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo
discrepância entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor
grafado em algarismos.
d) A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada
no termo de referencia, constando a respectiva marca, fabricante e modelo;
hJ os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso;
i) A marca dos produtos elencados no termo de referência

i) Apresentar iunto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão
incluídas todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem
como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos,
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condiçôes de uso e a manutenção destas
condições durante o prazo de contrato
11.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
11.6. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos.
A definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os
preços cotados com todos os tributos e custos inclusos
11.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unirários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
11.8. 0s preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a

contratação, que serão considerados preços máximos para e feito de contratação. Não serão
adiudicadas Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a
contrataçâo.
11.9. Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por item,
expresso em reais.
L1.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.



11.11. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara d
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as co
de participação, competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação
e suieição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais
no10.520 / 02 e 8.666 / 93.
11.12. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificaçôes deste termo de referência e do Edital;
bJ Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na
forma do ArL 48 da Lei de LicitaçôesJ.
cJ Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por
extenso, estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não preüsta no Pregão, nem preço
ou vantaBem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) 0s erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor totâl proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
11.13. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço
inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá
encaminhar Carta Proposta final consolidada, em original, deüdamente assinada, com os
preços atualizados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação
feita em sessão pelo Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Licitação do Município de
Crateús, situada a Avenida Edilberto Frota, 1821., Planalto, Crateús - CE, ou apresentar na
própria sessão de julgamento, se for o caso.
ll.L4.. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua pornrguesa,
com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, deüdamente rubricada
em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes
dados:
aJ Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa fisica ou jurídica),
a posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o ne do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome,
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado ciúI, profissão, endereço completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes
para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da
licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
11.15. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no
subitem 11.4, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor
proposto, atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
11.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
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12.1. HABTLTTAçÃo yunrolcn
12.1..1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
12.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro e

empresa mercantil da funta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Iunta onde
tem sede a matriz.
L2,I.3. NO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL CONSOLIDADO CM

ügor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Juntâ Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da funta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
12.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperaüvas - no Cartório de registro das Pessoas furídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentâr o registro no Cartório de registro das Pessoas furídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
12.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
12.1.6. CERTIFICADO DA CONDIçÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar ne 128 /20O8, deüdamente disponibilizada integralmente em ambiente
ürtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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12,2, REGUII\RIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
L2.2.I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPfJ;
I2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível
com o objeto contratual;
t2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Díüda
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Díüda Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negaüva de Débitos inscritos na Díüda Ativa Municipal.
L2.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

12.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440 /2011.

)
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12.3. QUALIFICAçÃO TÉCNICA:
12.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por
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de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

comprovar que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste termo de
referencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
l2.3.2.Poderâ, facultativamente, vir acompanhado iunto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 12.3.1, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

12,4. QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
12.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na iunta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, com üstas aos compromissos que terá de assumir caso

lhe seja adjudicado o objeto licitado, deüdamente assinado pelo contador responsável,
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 [três) meses da data de
apresentação da proposta;
12.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
aJ Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

[DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na funta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei ns, 6.4O4/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em

iornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do
último balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício
vigente deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da
sociedade, ambos devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório
Competente do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente;
d) É admissível o balanço intermediário deüdamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
12.4.2. Entende-se que a expressào"na forma da IeÍ" constante no item 12.4.1 c/c 12.4.1.1,
no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DREI,
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devidamente registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso,

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Iunta Comercial).
L2.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
L2.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na "forma da lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão"na Íormadalei" constante no item 12.4.4. en

minimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
cJ Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário;
d) Notas Explicativas;
eJ Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeiU o que determina o Art 2e

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros conúbeis das pessoas iurídicas nâo suieitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, insütuído
pelo Decreto ne 6.022, de 22 de ianeiro de 2007, por meio da apresentaçâo de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. [Art. 1a do Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 2018).
12.4.6. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.

L2.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB

n" 1420 /2013 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digitâl -
SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando
a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5q das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
12.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, iuntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
!2.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, deüdamente
registrados na funta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situaçâo
Íinanceira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a

um (>1J, Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um [>1J e Liquidez Corrente (ILCJ, maior
ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo CirculanteLC=
Passivo Circulante
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L2.4.9.L. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a m
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LCJ,

deverão comprovar capital mínimo d,e tlo/o (dez por cento) do Valor Estimado da
contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da
proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.
12.4.9.I.I, IUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens
e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILCJ indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto p razo, para fazer face ao total de suas díüdas
de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação
das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçôes a curto
prazo, caso fosse preciso.
cJ O índice de Solvência Geral (ISGJ expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas díüdas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o
resultado ">1." é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que
demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.
>> fustifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível firturo contrato com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste termo de referencia, pois o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão SO26/2OLO-Segunda Câmara-TCU I Relator:
AUGUSTO SHERMAN,
I2.4.t0. CERTIDÃO NEGATM DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor
da sede do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
iudicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.s 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PAIIA HABTLITAÇÃOr
12.5.L. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nq 9.854, de 27 /10/L999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

f
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nem emprega menores de 16 fdezesseis) anos em trabalho algum, salvo
aprendiz, a partir de 1.4 (quatorzeJ anos;

12.6. OBSERVAçÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores indiüduais (MEI);
12.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar ne 123/06, as MEI, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização,
prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos
termos do § 1e, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne. 723/2006, cuio
termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo preüsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no arL 81 d'a Lei 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

13. DA FORIITALIZAçÃO DO CONTRATO
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante
lawatura do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que observará os termos da Lei n.ç 8.666/93, da Lei n.q 10.520/02, do edital
e demais normas pertinentes.
13.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.

e
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b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

dJ Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, [art.32, §2a, da Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trintal dias antes da data da abertura do certame.
12.5.2.5e o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.



13.2. Homotogada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de
convocará o licitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmará o comp
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a
convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.
!3.2.2. Arecusa injustificada ou a carência de iusto motivo da vencedora de não formalizar
o Contrato, no prazo estabelecido, suieitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com üstas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de
Referência.
13.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos

quadros de aüso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
13.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e

65 da Lei n.q 8.666/93.
13.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei

n.e 8.666/93 e alterações posteriores, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor máximo
consiglado no Contrato.

15. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT
15.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 (trinta e umJ de dezembro do ano vigente.

16. DAS CONDrÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA.
16.1. Conforme clausula 5a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

Mt.
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14. DA GARANTIA
14.1. O prazo de gantia dos produtos sera a mesma oferatada pelo fabricante, não podendo

ser inferior ao da Lei nq 8.078 de 11 de setembro de 1990, do código do consumidor.
14.2. No caso dos produtos apresentarem defeitos e, consequentemente serem
substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega.

17. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
17.1. Conforme clausula 8ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

MUNrcÍpto
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18. DAS OBRTGAçõES DO CONTRÂTANTE
18.1. Conforme clausula 9a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência.
19. SANçOES ADMINISTRÁTMS
19.1. Conforme clausula l-0ê da minuta do contrato, mencionada neste
referência.

20. MINUTADOCONTRÂTO
CONTRATO NA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,

ATRAVES DA SECRETARIA DO PLANEIAMENTO E

GESTÃO DAS FINANçAS E DO OUTRO IADO A
EMPRESA PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPf/MF sob o nq 07.982.036/000L-67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé lt4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria
do Planejamento e Gestão das Finanças, neste ato representada pelo respectivo
Ordenador de Despesas, o Sr. Daü Bezerra de Oliveira, aqui denominado de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no
CNPJ/MF sob o nq ............., neste ato representada pelo(al Sr (a) .............., portador [a) do
CPF/MF ne ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob one /
em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os
termos da Lei Federal nq 10.520, de 17 /07 /2002, Lei complementar nq 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

cúusurA SEGUNDA - Do oBfETo:
2.1. Constitui objeto do presenre contrato a AQUISIçÃO DE BARRACAS TIPO FEIRA
LIVRE COM VISTAS A MELHORIA DA APRESENTAÇÃO E PROTEÇÃO DE ALIMENTOS
CoMERCIALTZADOS POR PRODUTORES FAMILTARES, JUNTo A SECRETARIA DO
PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS DO MUNICIPIO DE CRÁTEÚS - CE, tUdO
conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do
edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

cúusurÁTERcETRÂ- Do vALoR, Do pEAfusrE E Do REEeurLíBRro EcoNôMrco-
FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ , a ser pago em
conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as
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notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanh
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reaiuste antes de decorri
(doze) meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M
Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobreürem fatos
imprevisíveis, ou preüsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do a.justado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a iusta remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.s 8.666193, alterada e

consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estão incluidas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

cúusulA QUARTA - Do pRAzo DE vrcÊrucn conrnarual
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá ügência a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 [trinta e umJ de
dezembro de 

-.
CúUSULA QUINTA . DAs coNDIçÕIs T oo LocAL DE ENTREGA Do oBIETO DA
rrcrTAçÃo.
5.1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
al Proüsoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de
conformidade do produto com as especificações constantes da proposta da empresa,
marca, modelo, embalagem, especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos
exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua
consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado
por ambas as partes.
5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme
descrito acima, no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser
efetuado concomitantemente, desde que esteia presente um representânte da empresa
fornecedora e que os produtos seiam devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trintal dias consecutivos,
contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria
contratante, na forma, nos locais e horários definidos especificados na referida ordem
de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada
pela Secretaria contratante.
5.3.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

t.
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5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar reci
O2(duas) üas, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os produtos obietos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e

Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av.
Zezé, ll4!- Bairro - Centro, inscrita no CNPf/MF sob o na. 07.982.036/00O1-67, para a
entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 fdezJ dias consecutivos,
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes neste
Termo de Referência e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 15 fquinzeJ dias consecutivos, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos,
contados do recebimento proüsório.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes
de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem úcios, defeitos ou incorreções, sem preiuízo da aplicaçâo das penalidades
cabíveis.
5.11. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que
forem recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega
deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 15 (quinzeJ dias consecutivos,
contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotaçôes orçamentarias:
a) 34.34.04.123.0037.2.087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal
do Plane.iamento e Gestão das Finanças; fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos não
vinculados de impostos.
6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o
elemento de despesas ns 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

CLÁUSULÁ SETIMÁ. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao
adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste

PREGÀO
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subitem, observadas as disposições deste termo contratual, através de crédito na

Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os val
contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitati
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização
monetária do valor faturado em 0,03olo, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia
de atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo
em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas
em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av.CelZezé,1141- Bairro
- Centro, inscrita no CNPf/MF sob o nq. 07.892.036 /000l-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

cúusulA orrAvA - DAs oBRIGAçoEs DA CoNTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos
na clausula 5a deste termo contratual, e em conformidade com as condições
estabelecidas no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem

consentimento préüo por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execução do CONTRATO;
8.6. Proüdenciar a imediata coreção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e preüdenciários relacionados com o
obieto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem no fornecimento, até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Pregão, na forma do § 1e do artigo 65 da Lei np 8.666193;

cúusulA NoNA - DAs oBRIGAçoEs Do CoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias

ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante

estabelece aLeí ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

7t
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9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANçÕES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento do fornecimento dos produtos deste
contratual, não manüver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e

contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 fcincoJ anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, suieita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a

prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
aJ descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
bJ outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela
ContratanteJ:
aJ de 1,00/o fum por centoJ sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso
na prestação dos serviços ou indisponibilidade dele, limitada a l0o/o do mesmo valor;
b) d.e 2,oo/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,00/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em
corrigir qualquer serviço releitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se

efetivar nos 05 (cincoJ dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cincoJ anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cincoJ dias úteis para as sanções previstas
nos incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 [dez) dias corridos para a sanção prevista
no inciso IV do mesmo item.
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
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pago, ou dePositado, será automaticamente descontado do pagamento a qu

Contratada fizer jus' Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contra

o valor deüdo será cobrado admini strativamente ou inscrito como Díúda Ati

Município e cobrado mediante Processo de execução fiscal, com os enca

do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas

o desta licitação:
objetivos da licitação;
a contratar com a Administração Pública'

cJ sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos' fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10'2 supra poderão ser aplicadas

juntamente .o.n ã ao inciso II do mesmo item, facultada a defesa préüa do interessado

no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis'

iO.Z- À ti.itrni" adludicatária que se recusar, iniustificadamente' em firmar o Contrato

ã.nt o do p.rro a" bZ 1aoirl aiás úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,

àstará suyáita à multa àe 5,óolo (cinco por centoJ do valor total adiudicado, semprejuízo

áá, aà-ái, penalidades cabíveis, poi caracterizar descumprimento total da obrigação

assumida.
10.8 - As sanções preüstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que'

apesar de náo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de

Cànüato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem

seu desinteresse.

CII\USULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERÁçÃO CONTRATUAL:

11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas

mediante Termo Aditivo.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO

12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecuçaó total ou parcial do contrato, o qual enseia sua rescisão-com

as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art' 77' ficam

reconheciàos os direitos da administração, consoante art' 55, IX da Lein'8'666/93

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da coNTRATANTE nos casos enumerados

nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal nq 8.666/93;
!2.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentãda da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,

desde que haia conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão preüsta nos incisos xII e XVII do art. 78 da Lei ne 8.666/93'

sem que haia culpa do coNTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados, quando os houver sofrido;
t2.6. A rescisãó contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências

previstas no art.80, incisos I a IV, ambos da Lei nq 8'666/93'

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA
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13.2. No caso dos produtos apresentarem defeitos e' consequentemen

substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega'

13.1. O prazo de gantia dos Produtos sera a mesma oferatada pelo fabricante, não Po

ser inferior ao da Lei ne 8.07I de 11 de setembro de 1990, do código do consumid

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO:

14.1. A execução do co

Sr [aJ. >ooooooooo<xx

XXXXX, de acordo com
(aJ fiscal de contrato.

trato será acompanhada e fiscalizada pelo (a o (a) Servidor (al

especialmente designado (aJ pelo Secretári o(a) Municipal de

o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666 / 93, doravante denominado

CRATEÚS.CE, - dC 

- 
dC 

-.

n )

CIAÚSUU\ DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAçÃO

15.1.ApublicaçãodopresenteContratoéderesponsabilidadedocontratanteedeverá
ser efeiivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal' como condição

indirp".rsáret iara sua eficácia,.ro-, t".-ot dà parágrafo único do art' 61 da Lei Federal

ne 8.666/93.

CLAUSUIII DECIMA SEXTA - DO FORO:

16.1. O foro da comarca de crateús é o competente para dirimir questões decorrentes

da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2q do artigo 55 da Lei 8'666

de 21 de lunho de 1993, alterada e consolidada.

1-6.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final,

completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato

iuntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE'

Davi Bezerra de Oliveira
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal

do Planelamento e Gestão das Finanças
CONTRATANTE

Testemunhas:

1. NOME

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

CPF

FL If
Z
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2. NOME CPF
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ANExo I Ao coNTRATo - ESPECIFICAçÃo nos t'rnus

PROCESSO:
CONTRATO N9
EMPRESA:
CNPI:
ENDEREÇOr

Crateús - C8,29 de maio de 2023.

anças

a

PREGÁO
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ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

Valor Total R$ XXXX

Ordenador de da
Municipal do

\
de

e

=



PREFEITURA DE

CRATEÚ
Fazondo llais Poí Vocô

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentaçáo)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Crateús

Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateus -Ce

t)ÇtVRAü

i)oPREGÃO

Ft Íf )
t
\

Prezados Seúores,

Apresentamos à Vossa Seúoria nossÍl proposta de preços, conforme planilha em anexo,

referente ao Pregão Presenciat N'0082023 SEFIN, com abeÉura no dia .....-..... de ........... de

........, às 
-:- 

horas, Honlrio local, conforme especificações constantes do anexo I, parte

integrante deste pÍocesso.

ObJEtO: AQUISIÇÃO DE BARRACAS TIPO FEIRA LIVRE COM VISTAS A
MELHORIA DA APRESENTAÇÃO E PROTEÇÃO DE ALIMENTOS
COMERCIALIZADOS POR PRODUTORES FAMILIARES, JUNTO A SECRETARIA DO
PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS DO MTINIICPIO DE CRATEUS _ CE.

ESPECIFICAÇAO UNID QNTD MARCA
VALOR

I]IYITARIO

VALORGLOBAL: R$ _( POREXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS.

o O licitante declara que tem pleno coúecimento, aceitação e cumprirá todas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
r O licitante declara que nos preços ofertados estiÍo incluídas todos os custos necessiirios
para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim,
todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato

DAIX)S DA EMPRESAI
Proponente (Razão Social) Endereço Comercial : ( Rua/CidadeÂJF/CEP)

Banco Agência: Conta Conente:

VALOR
TOTALITEM

VALORTOTAL R$ )OOO( (XXrcO()
r

CNPJ: CGF:

Fone/Iax: E-mail:
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Nome do
CPF n'

CPF no:RG no:Nome:
Fone:Cargo/Função

cüÍEUt

DAIX)S DO RESPONSÁ!'EL PARA ASSINATURA DE CONTRATO:
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ANEXO III

MODELOS DE nE.CT.Â

PROCURACÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada

por seu (tihrlar, sócio, diretor ou repÍesentante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade,

estado civil, profissão, RG e CPF)

(cE), ..... de 20

OUTORGANTE

Mü.

7

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representíJo
junto ao Municipio de Crateús, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entÍegaÍ

dgrante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta

de preços é documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessíria, como também

formular ofeÍas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste

mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil
estrí obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

;§.-.-

I

PREGÁO
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ITEM 1) Modelo de Procuração:

oUToRGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão, RG, CPF e endereço.
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARAC

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO OO TORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em pÍocesso licitatório de pregão presencial n' 00812023 SEFIN, junto ao

Município de crateús, Estado do ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854,

de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OOflII, do artigo 7, da

Constituição Federal, não empÍega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo

na condição de aprendiz, a partiÍ de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Cear{ que

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualqueÍ fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no

presente certame licitatório, bem assim que hcamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores, nos termos do afi. 32, §2", da Lei n.' 8.ó66193. Pelo que, por s€r a

expressão dá verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. da
\

d) coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos produtos a serem

ofeÍados e que sua pÍoposta atende integralmente aos Íequisitos constantes no edital

,de de 20

,
I

L
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ITEM 3) Modelo de Declaração:

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Cearii" sob as penalidades cabíveis, que

tem pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação

previstas no Edital, conforme disposto no art. 4', inciso VII da,l 'ei- lO-52O12002- ç0'

XI
............ ...(CE),..... de ..................... de 20-. ' \

ANEXO III

DECLARANTE

Z
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N1

ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

§ome/Razão Social), inscrita no CNPJ n' por intermédio de seu

legal, o(a) S(a

da Carteira de Identidade no e CPF no

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas

da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não

possuindo neúum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3' da Lei Compl

123/06.

.CE, de

(Repre sentante Legal)

v

no

a

PREGÃO
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MTINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DO
PLANEJAMENTO E GESTAO DAS FINANÇAS E
DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJÀ4F sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria do PlaÍlejaÍnento

e Gestão das Finanças, neste ato repÍesentada pelo respectivo Ordenador de Despesas, o Sr.

Davi Bezerra de Oliveir4 aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa

..........., estabelecida na.........., inscrita no CNPJ^,IF sob o no neste ato Íepresentada

pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPF/IvIF f,o "..'..........., apenas denominada de

CONTRATADA, firmam enüe si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas

e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSI]LA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o no 00312023

SEFIN, em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os

termos da Lei Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro

de 2006, Lei Complementar 147 de7 de agosto de20l4.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do pÍesente contrato a AQUISIÇÃO DE BARRACAS TIPO FEIRA
LIVRE COM VISTAS A MELHORIA DA APRESENTAÇÃO E PROTEÇÃO DE
ALIMENTOS COMERCIALIZADOS POR PRODUTORES FAMILIARES, JIJNTO A
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS DO MI.INICIPIO DE
CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência colrstante

no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONôMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de RS

em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despes4 acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

, a ser pago

PREGÃO
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de dec

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da

Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRo: Na hipótese de so

orridos 1
v

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍtuito ou fato

do príncipe, configurando álea econômica extraordiniíria e extracontratual, poderá5 mediante

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação as partes pactuaram inicialmente entÍe os encaÍgos do contratado e

a retribuição da Administração pam a justa remuneração do fomecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
"d" da Lei Federal n.o 8.666193. alterada e consolidada.

do contrato, na forma do artigo 65, II,

3.4. Independentemente de declaração express4 fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contÍato'

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊ'NCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato Íesultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo

validade até a entÍega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 (trinta e um) de dezembro de

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DALICITAÇÂO.
5. 1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:

a) Proviioriamente - no ato da entreg3, para efeito de posterior verificação de conformidade do

produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca modelo, embalagem,

especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.

b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por

ambas as paÍes.
5.2. No caso de a entrega seÍ efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima"

no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado

concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fomecedora e que

os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.

5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados

a partir do rccebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contÍatante, na form4 nos

locais e horiírios definidos especificados na referida ordem de compra.

5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento

dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar

devid retaria contratante'

5.3.2 Íazo

5.3.3. aPresentar recibo em 02(d

vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os produtos objetos deste termo contÍatual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal

por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1141-

Bairro - Centro, inscrita no CNPJÀ4F sob o no. 07 .982.036/0001-67, paru a entrega dos

pÍodutos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.4. A f,rscalização do Contrato será exercida por Servidor do municipio, designado pela

FLM
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Ordenadora de Despesa.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de l0 (dez) dias consecutivos, pel

responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contÍato, para efeito de

verificação de sua conformidade com as especificações constaÍrtes neste Termo de Re

e na pÍoposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no pfttzo de l5 (quinze) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. Os bens serâo recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados

do recebimento provisório.
5.8. O exercício da Íiscalização ou o acompanhamento seÍá exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnic4 vícios

redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de

seus agentes e pÍepostos.

5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entÍegue, se

em desacordo com os teÍÍnos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da frscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratad4 sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada

a reparar, corrigir, substituir, às swts expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.11. Os produtos que não atenderem à especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo fomecedor no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados do

recebimento.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 . As despesas contratuais correrão poÍ conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34.34.04.123.0037.2.087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal do

Planejamento e Gestão das Finanças; fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos não vinculados

de impostos.
6.1 .1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento
de despesas n' 4.a.90.52.00 - Equipamentos e material permanente. LCLÁUSULA SETIMA - DO PAGA]VIENTO I
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obrigação e encamiúamento da documentação tÍatada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Banciiria do fomecedor ou

através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante
vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, sení devida a atualização monetária
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencid4 por cada dia de atraso ou de

antecipação.
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7.4. Por ocasião da realizÃçáo do fornecimento o contÍatado deverá apresentar recibo em

(duas) vlas e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome

Prefeitura Municipal de Crateus, com domicílio na Av . Cel Zeze,l 141- Bairro - Centro,

no CNPJ/MF sob o no. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documen

acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGÀÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os pLvos estabelecidos na

clausula 5u deste termo contratual, e em conformidade com âs condições estabelecidas no

Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente,

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deveÉ mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento

prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações

especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguÍos, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do

CONTRATO;
8.8. Aceitar, nÍ15 mesmas condições, os acrescimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no fomecimento , alé 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na

forma do § l'do artigo 65 da Lei n'8.666/93;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓBS OO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a

Lei nq 8.6ó6193 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do

objeto contratual, diligenciando nos cÍtsos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais ffatuÍas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
l0.l- O licitante que ensejar o retaÍdamento do fomecimento dos produtos deste

contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contÍatar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perduraÍem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

ÚRÁ
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ou parcial do contrato, eno de execução, execução imperfeit4 mora de

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garanti

defesa:

Fa.ondo Isls PoÍ voEã

10.2- A contratad a ficaia, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução

daa

I - Advertênci4 sanção de que üata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, podeú ser apli

nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

bj outras ôcorrências que possam acarretar tÍanstornos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que podirão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):

à1 a" t,OX (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

presração dos serviços ou indisponibilidade dele, limitada a 10oÁ do mesmo valor;

a) ae ),ox (dois por cento) sobre o valor conratual total do exercicio, por infração a qualquer

ciáusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exeÍcício, pela recusa em corrigir

qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recus4 caso a correção nâo se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto p".àrr*"- os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

."uLilituçaà perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defes4 garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções preüstas nos incisos I, II
e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em

caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratad4 o valor devido sení cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante plocesso

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supr4 poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração Pública" em

virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessad

respectivo pÍocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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10.7- A licitante adjudicatriria que se recusar, injustificadamente, em fiImal o Contrato

do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhad4 estará

à multa de 5,0oÁ (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejúzo das

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

lO.g - a. sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de ConÚato, de

com o edital, e no pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

Mç

v

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERÂÇÃO CONTRATUAL:
I 1.1 . Quaisquer alterações que veúam a ocoúeÍ neste instrumento serão efetuadas meüante

Termo Aditivo.

CLÁUSIJLA DÉCTUI SEGT]NDA - DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contÍatuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77 , ftcan recoúecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8-666/93

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;

12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante a.utoÍizzçáo escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a telmo no processo licitatório, desde que haja conveniência

da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejúzos regulamentares

comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que tÍata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas

no aÍ. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCTPU TNNCEIRA - DA GARANTIA
13.1. O prazo de gantia dos produtos sera a mesma oferatada pelo fabricante, não podendo ser

inferior ao da Lei n' 8.078 de 1l de setembro de 1990, do código do consumidor.

13.2. No caso dos produtos apresentarem defeitos e, consequentemente serem substituídos, a

garantia será contada a partir da nova data de entrega.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a)'

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretlrio(a) Municipal de )O(XXX, de

acordo com o estabelecido no Art.67 daLei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de

contÍato.

CLAÚSULA DÉCINT,C. QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contmto é de responsabilidade do contratânte e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispen
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n' 8.666/93.

MUNICIPIO
VERDE

Ft tf
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16.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente paÍa dirimir questões decorrentes da

execução deste ContÍato, em obediência ao disposto no § 2" do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 2l
junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as paÍtes que este conüato
exclusiva de acordo entre elas celebrado,

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

correspondente á manifestação final,

CRATEUS-CE. de de

i4

co

Davi Bezerra de Oliveira
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do

Planejamento e Gestão das Ffuranças

CONTRATANTE

Testemuúas:

1.NOME

2.NOME

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

CPF

assinado o presente contrÍrto junlamente

L

CPF

MUN tciPto
VERDE
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

úf.A

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Z
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Valor Total RS )OOO(
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